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Considerando que o inciso I, do §2º do art. 1º, da Lei nº 3.462, de 
25 de abril de 2019, excetua da suspensão dos reajustes e progressões 
os servidores públicos, militares do Estado e polícia civil ativos, portadores 
das doenças graves, contagiosas, incuráveis ou incapacitantes, 
estabelecidas no §2º, do art. 52, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005 
e no inciso XIV, do art. 6º, da Lei Federal nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, ou seus eventuais beneficiários de pensão por morte, e;

Considerando a Medida Provisória nº 8, de 19 de abril de 2021, 
dispõe sobre o processamento de evoluções funcionais, na forma que 
especifica e prorroga, até 31 de dezembro de 2021, o período de que 
trata o caput, dos artigos 1º e 4º, da Lei 3.462, de 25 de abril de 2019.

RESOLVE:

Art. 1° EXCLUIR DO SERVIÇO ATIVO por falecimento o 2º SGT 
QPPM JOSÉ ALACIO DE CERQUEIRA SALES - Mat. 678536, com data 
retroativa a 25 de julho de 2021.

Art. 2º PROGREDIR o 2º SGT QPPM JOSÉ ALACIO DE 
CERQUEIRA SALES - Mat. 678536, a saber:

OR. A PARTIR DE REFERÊNCIA

1 1º de maio de 2017 3SGT - I

2 1° de maio de 2020 2SGT - J

Art. 3º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para Folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do Comando-Geral em Palmas - TO, 10 de agosto de 
2021.

Julio Manoel da Silva Neto - CEL QOPM
Comandante-Geral da PMTO - Secretário de Estado

PORTARIA Nº 607/2021/DGP/SAMP.

Suspende e concede férias de policiais militares por 
necessidade do serviço e adota outras providências.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei Complementar no 128, de 14 de abril de 2021 c/c art. 68, alínea “t”, 
art. 86 e art. 87 todos pertencentes à Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012;

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER 16 (dezesseis) dias, de 06/09/2021 a 
21/09/2021, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2020, 
do CAP QOPM BENÍCIO DA COSTA NEVES - Mat. 48590, concedidos 
por meio da Portaria nº 585/2021/DGP/SAMP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.907, de 12 de agosto de 2021;

Art. 2º CONCEDER 16 (dezesseis) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2020, ao CAP QOPM BENÍCIO DA COSTA 
NEVES - Mat. 48590, a serem usufruídos no período de 18/10/2021 a 
02/11/2021;

Art. 3º SUSPENDER 15 (quinze) dias, de 21/09/2021 a 
05/10/2021, das férias regulamentares referentes ao exercício de 2020, 
do CB QPPM NARSON FERREIRA COSTA - Mat. 11211148, concedidos 
por meio da Portaria nº 585/2021/DGP/SAMP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.907, de 12 de agosto de 2021;

Art. 4º CONCEDER 15 (quinze) dias das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2020, ao CB QPPM NARSON FERREIRA 
COSTA - Mat. 11211148, a serem usufruídos no período de 20/12/2022 
a 03/01/2022;

Art. 5º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para a Folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do Comando-Geral em Palmas - TO, 16 de agosto de 
2021.

Julio Manoel da Silva Neto - CEL QOPM
Comandante-Geral da PMTO - Secretário de Estado

COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO DA PMTO

EDITAL DE DEVOLUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2021 - CFO/2018 - CFSD/2018

O Coronel QOPM Marizon Mendes Marques, Presidente da 
Comissão do Concurso Público da PMTO, no uso das suas atribuições 
legais, mediante as condições estipuladas neste Edital e demais 
disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO a reabertura do EDITAL 
DE DEVOLUÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO 
Nº 004/2021 referente aos certames abertos pelo Edital nº 001/CFO- 
2018/PMTO e Edital nº 001/CFSD-2018/PMTO - para os cargos de 
Cadete I e Aluno - Soldado, respectivamente - os quais foram anulados, 
conforme Portaria nº 047/2019 - GCG, de 03 de setembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.437, de 09 de 
setembro de 2019, cujo ressarcimento das taxas de inscrição dar-se-ão 
nos seguintes termos:

Art. 1º Tem direito ao ressarcimento de taxas de inscrição 
referentes aos certames abertos pelo Edital nº 001/CFO-2018/PMTO 
e Edital nº 001/CFSD-2018/PMTO os candidatos que atenderem aos 
seguintes critérios:

I - ter sido regularmente inscrito no concurso, mediante 
pagamento de taxa de inscrição no respectivo certame;

II - constar na relação de candidatos que fazem jus ao 
reembolso, dos quais excetuam-se os candidatos isentos e os que 
obtiveram o reembolso anteriormente;

Parágrafo único. Serão divulgadas no endereço eletrônico 
https://ressarcimentoconcurso2018.pm.to.gov.br/login as seguintes 
relações atinentes aos certames a que se refere o artigo anterior:

a) candidatos que tiveram inscrições deferidas;
b) candidatos que tiveram inscrições deferidas pós-recurso;
c) candidatos que tiveram isenção da taxa de inscrição;
d) candidatos que tiveram isenção da taxa de inscrição pós-

recurso;
e) candidatos que fazem jus ao reembolso.

Art. 2º Para reembolso do valor referente à taxa de inscrição, os 
candidatos deverão se valer dos seguintes procedimentos:

I  -  a c e s s a r  o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  h t t p s : / /
ressarcimentoconcurso2018.pm.to.gov.br/login, clicar em Primeiro Acesso 
e preencher os dados solicitados para validação, a fim de criar acesso 
ao sistema (login e senha);

II - após acessar o sistema, mediante preenchimento de login 
e senha, o candidato deverá solicitar ressarcimento para o(s) certame(s) 
no(s) qual(is) se inscreveu, preenchendo os dados solicitados;

III - fornecer 01 (um) documento de identificação com foto 
(legível), em campo próprio do sistema de ressarcimento, sendo 
considerados documentos de identificação:

a) as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar e 
pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) as cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos 
de classe, que, por Lei federal, valem como documento de identidade, 
desde que com foto;

c) a Carteira de Trabalho e Previdência Social, com foto;

d) a Carteira Nacional de Habilitação, com foto, nos termos da 
Lei nº 9.503, art. 159, de 23/9/97.
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§1º É de inteira responsabilidade do candidato apresentar conta 
bancária apta a receber a restituição;

§2º É obrigatório o fornecimento de conta bancária cujo titular 
seja o candidato inscrito;

§3º A PMTO não se responsabiliza por dados incorretos ou 
preenchimento incompleto;

Art. 3º O sistema de reembolso de que trata este Edital estará 
disponível peloendereço eletrônico: https://ressarcimentoconcurso2018.
pm.to.gov.br/login,  a partir de 23/08/2021 até o dia 06/10/2021.

§1º Durante o período de que trata o caput deste artigo, o 
candidato poderá editar alguns dos dados fornecidos, caso necessário;

§2º Após o período referido no caput deste artigo, será realizada 
análise dos pedidos encaminhados;

§3º O pagamento do ressarcimento será processado pela Polícia 
Militar do Estado do Tocantins, em lotes de restituição.

§4º Somente serão aceitas contas bancárias do tipo Conta 
Poupança e/ou Conta Corrente cujo titular seja exclusivamente o candidato 
inscrito;

§5º Não estão aptas para reembolso as contas de bancos 
virtuais ou congêneres;

Art. 4º O valor da taxa de inscrição referente aos certames 
abertos pelo Edital nº 001/CFO - 2018/PMTO e Edital nº 001/CFSD-2018/
PMTO não poderá ser reaproveitado para saldar taxa de inscrição de 
outro certame.

Art. 5º No caso de dúvidas quanto ao procedimento de 
restituição, os candidatos poderão acessar o endereço eletrônico: https://
ressarcimentoconcurso2018.pm.to.gov.br/login e clicar na opção “Dúvidas 
Frequentes (FAQ)” no campo “vizualizar”.

Art. 6º Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão do 
Concurso.

Art. 7º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Quartel do Comando-Geral, em Palmas - TO, 19 de agosto de 
2021.

Marizon Mendes Marques - CEL QOPM
PRESIDENTE DA COMISSÃO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 942/2021/GASEC, DE 19 DE AGOSTO DE 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso II, art. 1º, do Decreto  
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso VI, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso I, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada  entre os órgãos 
envolvidos, resolve:

REMOVER, Para a Agência do Desenvolvimento do Turismo, 
Cultura e Economia Criativa,

ANA CAROLINA FARINHA DAS NEVES, Analista Técnico-Jurídico, 
número funcional 1276336/1, CPF: XXX.XXX.211-65, oriunda da Casa 
Civil, a partir de 18 de agosto de 2021.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 944/2021/GASEC, DE 19 DE AGOSTO DE 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO ADMINISTRAÇÃO, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da Constituição Estadual e a 
solicitação registrada  no SGD nº 2021/09039/034514, resolve:

RETIFICAR,

o Ato Declaratório de Extinção nº 348/2021/GASEC/SECAD, de 28 de 
junho de 2021, publicado no Diário Oficial nº 5.876, de 30 de junho de 
2021, na parte que trata da extinção do Termo de Compromisso de Serviço 
Público de Caráter Temporário, da servidora Cristiane dos Santos Alves,  
nº funcional 11545100/4, na Função de Assistente III, na parte que 
especifica:

ONDE SE LÊ: LEIA - SE:

DECLARAR EXTINTO, sem aviso prévio,
a partir de 07 de junho de 2021.

DECLARAR EXTINTO, após aviso prévio,
a partir de 06 de junho de 2021.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 946/2021/GASEC, DE 19 DE AGOSTO DE 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado, conforme Ação de Cumprimento de Sentença Contra a 
Fazenda Pública nº 0002422-52.2018.8.27.2729, que tramitou na 1ª Vara 
da Fazenda e Registros Públicos de Palmas, ajuizada em 26/01/2018.

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER, mediante determinação judicial:

A evolução funcional à servidora pública FLAVIA GOUVEIA ALVES, 
Número Funcional 1147986/1, Técnica em Enfermagem, CPF  
nº XXX.XXX.X81-43, integrante do Quadro da Saúde do Poder Executivo 
do Estado do Tocantins, posicionando-a nas correspondentes referências/
padrões, constantes na Tabela VIII, do anexo V, da Lei nº 2.670/2012, 
cujos valores retroativos provenientes da decisão judicial anteriores a 
data da publicação deste ato, deverão ser pagos mediante o regime de 
Precatórios ou Requisição de Pequeno Valor - RPV, nos termos do artigo 
100, da Constituição Federal, respeitada a prescrição quinquenal.

TIPO DE PROGRESSÃO PADRÃO/REFERÊNCIA 
ANTERIOR

PADRÃO/REFERÊNCIA 
ATUAL

DATA DE 
PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS

DATA DO EFEITO 
FINANCEIRO

VERTICAL I-B II-B 01/09/2015 01/09/2015

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BARRETO CESARINO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 4303/2021/GASEC

PROCESSO Nº: 2021/27000/012382
INTERESSADA: JOSEFA RODRIGUES NETO
ASSUNTO: Indenização de Licença-Prêmio por Assiduidade, não Gozada
CARGO: Professor Normalista
NÚMERO FUNCIONAL: 573830/1
CPF: XXX.XXX.551-49
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Versam os autos sobre solicitação formulada pela ex-servidora 
em referência, objetivando o recebimento de indenização de Licença-
Prêmio por Assiduidade, não gozada, enquanto em atividade, tendo em 
vista que se aposentou a partir de 05 de maio de 2021, conforme Portaria 
nº 1.191, de 03 de maio de 2021, publicada no Diário Oficial nº 5.839, de 
05 de maio de 2021.

Após análise funcional, verificou-se que foi concedido à 
requerente Contagem em Dobro de Licença-Prêmio por Assiduidade não 
gozada, relativa ao 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período 
aquisitivo de 01.02.1993 a 31.01.1998, conforme Despacho nº 4.826, de 
10 de setembro de 2019, publicado no Diário Oficial nº 5.443, de 17 de 
setembro de 2019, resolvo:


